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 A transformação institucional pelo qual passou o Brasil a 15 de novembro 
de 1889 traria consigo progressivas mudanças nos rumos da política exterior do 
país. Para os novos detentores do poder, era necessário corrigir aquilo que eles 
consideravam como  um grave erro na diplomacia do Brasil Imperial, ou seja, 
pretendiam os governantes de então mudar o enfoque primordial das relações 
externas brasileiras, predominantemente ligado ao concerto europeu, para uma 
nova tendência diplomática, voltada ao horizon te americano. Nes se sentido, as 
mudanças na política interna acabariam por trazer irreversíveis alterações na 
política externa brasileira, embora tal  americanização , no que tange às relações 
internacionais, tivesse já uma origem histórica ligada ao movimen to 
republicano, pois, ainda em 1870, quando da divulgação do Manifesto 
Republicano, os promotores do ideário antimonárquico afirmavam 
peremptoriamente somos da América e queremos ser americanos .  

De acordo com os governantes republicanos, o europeísmo repr esentava 
algo retrógrado e anacrônico, herança do passado colonial e imperial, ao passo 
que, a americanização seria o caminho do f uturo em direção ao progresso. Essa 
nova tendência da diplomacia brasileira e o intento de americanizar  o Brasil, no 
entanto, encontrou uma série de limitações, pois o país não estava preparado 
para implementar um projeto pan -americano, de modo que, na prática, pouco foi 
realizado em termos de uma aproximação objetiva com os vizinhos latino -
americanos. Assim, apesar de constantem ente propalada pelas autoridades 
governamentais, nos primeiros tempos, a americanização  da política externa 
brasileira não passou de bem elaborados discursos em torno de uma causa em 
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torno da solidariedade continental . Além dis so, em diversos momentos, ao 
longo da República Velha, a intenção de alocar o Brasil em uma nova posição da 
conjuntura internacional, voltada à solidariedade hemisférica, acabaria sendo 
confundida com um alinhamento completo e automático para com os Estados 
Unidos. Nes sa linha, a amer icanização  da política diplomática brasileira de 
então ligava -se  a uma conjuntura histórica mais ampla, ou seja, 
progressivamente, o Brasil sairia da esfera de influências da Grã -Bretanha para 
a dos Estados Unidos da América, em um processo que se afirmaria  a partir da I 
Guerra Mundial  e se consolidaria por ocasião do novo conflito internacional que 
se seguiria nas décadas de 1930 e 1940. Interessados em manter fortes vínculos 
com a potência norte -americana, cujas relações comerciais com o Brasil 
passavam por constantes incrementos, os novos detentores do poder, 
representando os interesses da aristocracia ligada à agroexportação, muitas 
vezes, confundiram o ideal pan -americano com a submissão à tutela 
estadunidense 1. 

 Uma outra característica marcant e da política exterior brasileira durante 
a República Velha, mormente em seus primeiros anos, foi uma constante 
preocupação em resolver os problemas ligados às questões de fronteira. Desde a 
                                                           
1 Sobre a americanização  da política externa brasileira, à época da República Velha, observar: 
BANDEIRA, Moniz. Presença dos Estados Unidos no Brasil (dois séculos de história) . Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. p.  133-205.; CERVO, Amado Luiz & BUENO, Clodoaldo. A 
política externa brasileira (1822 -1985). São Paulo: Ática, 1986. p. 41-67.; CERVO, Amado Luiz & 
BUENO, Clodoaldo. História da política exterior do Brasil . São Paulo: Ática, 1992. p. 147-187.; 
ALVES, Franci sco das Neves. Cinco ensaios de história das relações internacionais do Brasil . Rio 
Grande: Fundação Universidade Federal do Rio Grande, 2000. p. 53 -69 e 88-90. 
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época colonial e passando ao longo de toda a fase imperial, os li mites brasileiros 
para com seus vizinhos sul -americanos , bem como com as remanescentes 
colônias europeias,  foram fruto de controvérsias menos ou mais graves, as quais 
se manifestaram desde através de querelas diplomáticas até a deflagração de 
guerras. Erra dicar es ses conflitos quanto à definição de fronteiras foi um dos 
objetivos dos governantes republicanos que buscaram, através de acordos, 
arbitramentos e negociações financeiras, estabelecer as diversas regiões 
limítrofes do território brasileiro, origina ndo -se, nessa época, a atual 
configuração territorial do país. Dentre as questões mais conhecidas 
entabuladas pela diplomacia brasileira nes sa época, estiveram a de Palmas (ou 
Missões), com a Argentina; a do Pirara, com a Inglaterra (fronteira com a Guiana  
Inglesa); a do Amapá, com a França (limite com a Guiana Francesa); e a do Acre, 
com a Bolívia . Além dessas, também durante os primeiros tempos republicanos, 
o Brasil definiria suas fronteiras com a Colômbia, o Peru, a Guiana Holandesa e o 
Uruguai 2. 

 Ao lado dessas questões de fronteira com os países limítrofes, também 
durante a Primeira República, ocorreu uma outra querela diplomática pela posse 
de território, esta envolvendo uma minúscula ilha na costa brasileira, ocupada 
pelos ingleses e que iria gerar a  questão da Ilha da Trindade, entre o Brasil e a 

                                                           
2 A respeito dessas questões de fronteira, ver: VIANNA, Hélio. História diplomática do Brasil . São 
Paulo: Melhoramentos, s/data. p. 134 -139.; e BURNS, E. Bradford. As relações internacionais do 
Brasil durante a Primeira República. In: FAUSTO, Boris (org.). História geral da civilização 
brasileira Э o Brasil Republicano: sociedade e instituições (188 9-1930). 2.ed. São Paulo: DIFEL, 
1978. v. 9. p. 381-389. 
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Grã-Bretanha. A Ilha da Trindade constitui  uma pequena porção de terra Э 
algumas  ilhotas e os rochedos de Martim Vaz Э  a aproximadamente 1.100 
ŻƍĽőţŗġƈżŠƀЊĝüЊėŠƀƈüЊĝŠЊCƀŹĿżĽƈŠЊ¿üřƈŠМЊƀĽƈƍüĝüЊüŠƀЊϛϙɷϜϚнЊĝġЊőüƈĽƈƍĝġЊƀƍőЊġЊϛϢɷϛϙнЊ
de longitude oeste, possuindo pouco mais de cinco quilômetros de 
comprimento. O solo da ilha é de natureza vulcânica, pouco espesso e escasso, 
com a predominância de gramíneas, apresentando -se também  bastante 
acidentado, destacando -se as montanhas do Monumento, a do Pão de Açúcar e 
a da Crista do Galo. As praias da ilha são raras e estreitas, sendo a mesma 
cercada por costões abruptos, além dis so, os recifes que circundam as praias 
tornam ainda mais difícil o acesso às mesmas. Trindade  foi descoberta pelo 
português que rumava para as Índias João da Nova, em 1501, sendo também 
reconhecida em 1503 por Afonso de Albuquerque. Já nos século XVIII, o capitão 
inglês Edmund Halley tomou posse da ilha para seu governo, vindo a ser 
colonizada pel os britânicos em 1781, mas logo abandonaram o projeto. Entre 
1782 e 1783 o governo português, que protestara contra a ocupação inglesa, 
enviou forças militares e colonos para a região, porém as difíceis circunstâncias 
de fixação e a nenhuma condição de pra ticar a agricultara levaram a ilha a uma 
nova fase de abandono, a partir de 1797. Foi ainda a ilha visitada pelos franceses 
püЊ¸ĢżŠƍƀġЊвϚϠϡϞгМЊ?ġƠġüƍƦЊвϚϡϚϠгМЊ?ƍŹġżżġƧЊвϚϡϛϞгЊġЊ?ƍŗŠřƈЊĝнËżƠĽőőġЊвϚϡϛϢгОЊġЊ
pelos brasileiros Diogo Jorge de Brito (1825), Manue l de Bulhões Ribeiro (1846), 
Artur Silveira da Mota (1871) e João Alves Nogueira (1873) 3.  

                                                           
3 POMBO, Rocha. História do Brasil Э A República . São Paulo: W. M. Jackson Inc., 1959. v. 5. p. 
449-450. 
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Apesar dessas incursões, c ontinuava a Ilha da Trindade desprovida de 
qualquer elem ento de ocupação humana efetiva, permanecendo como  um 
pedaço de terra pouco conheci do até o final do século XIX . Nessa época, em 
janeiro de 1895, a Inglaterra ocupou -a, incorporando -a ao domínio do Império 
Britânico, justificando -se, mais tarde, que por ali passaria o cabo telegráfico em 
direção à Argentina. O Governo Brasileiro só venho  a ter conhecimento da 
ocupação em julho de 1895, através do jornal britânico Rio News , que circulava 
no Brasil e trazia em suas páginas uma transcrição do periódico inglês 
Financial News , o qual divulgara aquela ação britânica 4. Com a divulgação da 
notíci a, as autoridades brasileiras passaram a pleitear junto ao governo 
britânico o abandono daquela posição, mormente através do representante 
brasileiro em Londres. Diante do pedido brasileiro, a Grã -Bretanha argumentava 
que considerara a ilha como em estado de abandono, tanto que já houvera 
ocupado a mesma pelo menos por três vezes, ao longo do século XVIII (em 1700, 
1781 e 1789), além disso, as autoridades inglesas justificavam que aquela 
                                                           
4 CARVALHO, Carlos Augusto de. Relatório apresentado ao Presidente da República dos Estados 
Unidos do Brasil pelo Ministro das Relações Exteriores em 30 de abril de 1896 . Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional, 1896. p. 57. A maneira pela qual a notícia foi veiculada junto à imprensa 
ĖżĽƈĄřĽėüЊĴŠĽЊüƀƀĽŗЊĝġƀėżĽƈüНЊк~ЊĴüƈŠЊŠėŠżżġżüЊġŗЊŊüřġĽżŠМЊŗüƀЊƀŠŗġřƈġ em junho, graças à jocosa 
notícia do Financial News МЊƀġЊƈŠżřŠƍЊŹƎĖőĽėŠЛЊмËŗüЊėƍżĽŠƀüЊüĝĽĚēŠЊüŠЊ_ŗŹĢżĽŠЊ8żĽƈĄřĽėŠЊЭ dizia o 
jornal Э foi feita meses atrás... A deserta Ilha da Trindade, na costa do Brasil, é a nova possessão, 
cujos habitantes são somente caranguejos, tartarugas e aves marinhas. Mas a ilha o ferece 
interesse, sabendo -se que contém tesouros escondidos por piratas de épocas remotas. Muitas 
ġƦŹġĝĽĚŷġƀЊĴŠżüŗЊŠżĵüřĽƯüĝüƀЊŹüżüЊüЊżġėƍŹġżüĚēŠЊĝġƀƀġƀЊƀƍŹŠƀƈŠƀЊƈġƀŠƍżŠƀМЊŗüƀЊƈƍĝŠЊġŗЊƠēŠнЛЊ
De fato, a Grã-Bretanha, realista, não procurava tesouros: desejav a um ponto de apoio para um 
ėüĖŠЊƈġőġĵżýĴĽėŠМЊġŗЊĝġŗüřĝüЊĝġЊ8ƍġřŠƀЊ ĽżġƀлЊвÞ_ xx ЊV_p\~МЊpƍĽƯЛЊA vida do Barão do Rio 
Branco . São Paulo: Martins, 1958. p. 250.). 
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ocupação não era de natureza militar e sim, exclusivamente para transf ormá -la 
em base de amarração de seus cabos submarinos 5. A ocupação dos ingleses 
trouxe agitação em meio à opinião pública, ocorrendo grande emoção, misto de 
surpresa e indignação, que se apoderou geralmente nos espíritos 6. 

 Com a manutenção da presença britânica na Ilha da Trindade  e a 
intensidade das reações da opinião pública , o governo brasileiro se viu na 
necessidade de  concentrar esforços no intento de edificar argumentos visando à 
retom ada da posse daquele território, sustentando suas argumentações  a partir 
da reunião de documentos comprobatórios 7. Nesse sentido, as autoridades 
republicanas exigiam a devolução imediata e protestavam contra a usurpação 
ĝŠƀЊкĝĽżġĽƈŠƀЊĺĽƀƈšżĽėŠƀлЊŻƍġЊŠЊŹüĿƀЊƈġżĽüЊƀŠĖżġЊüЊĽőĺüЛЊÞýżĽŠƀЊĴƍřėĽŠřýżĽŠƀЊġЊ
instituições como a Biblioteca Nacional e o Arquivo Público foram mobilizados 
para reunir a documentação necessária à sustentação dos argumentos 
brasileiros 8. O principal ponto de argumentação brasileiro estava ligado ao fato 
de que aquela ilha já estava vinculada ao territór io brasileiro desde a época 
colonial e que, com o reconhecimento da independência realizado pelo 
Inglaterra, automaticamente deveria também estar reconhecida pelos britânicos 

                                                           
5 MAYER, Emérico Samassa. Trindade: ilha misteriosa do trópico . Rio de Janeiro; São Paulo: 
Liv raria Tupã Editora, 1957 p. 113. 
6 PEIXOTO, Eduardo Marques. Ilha da Trindade: memória histórica . Rio de Janeiro: Arquivo 
Nacional, 1932. p. 189. 
7 CONGREVE, Ricardo & CROMPTON, Henrique. A questão da Ilha da Trindade . Rio de Janeiro: 
Igreja Positivista do  Brasil, 1896. p. 6. 
8 CASTRO, Flávio Mendes de Oliveira. História da organização do Ministério das Relações 
Exteriores . Brasília: Ed. da UnB, 1983. p. 168. 
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a posse daquelas terras para o Brasil. A reação das autoridades brasileiras deu -
se, em grande parte, a partir das manifestações contrárias da opinião pública 
quanto àquela invasão, mormente através do Congresso e da imprensa, pois, 
muitos jornais passaram a mover verdadeira cruzada patriótica contra a Grã -
Bretanha, lembrando as manifes tações antibritânicas promovidas à época da 
Questão Christie 9. O governo brasileiro ficava na delicada situação de estar 
obrigado, diante da pressão popular , a enfrentar uma grande potência, com a 
qual o Brasil mantinha relações comerciais fundamentais e l aços históricos de 
dependência política e econômica. Os próprios encarregados dos negócios 
diplomáticos brasileiros de então viam na questão da Ilha da Trindade um fator 
que comprometia as negociações referentes a outras fronteiras, podendo 
significar aque la querela diplomática em torno da ilha um elemento de 
retrocesso na fixação dos limites territoriais do país 10. 

                                                           
9 Sobre os fundamentos da Questão Christie, observar: GRAHAM, Richard. Escravidão, reforma e 
imperi alismo . São Paulo: Perspectiva, 1979. p. 79-127.  
10 As apreensões do Barão do Rio Branco Э o mais importante diplomata brasileiro da República 
Velha e um dos maiores responsáveis pela negociação das diversas pendências fronteiriças do 
Brasil Э diante dos a contecimentos que cercaram as relações Brasil ЭGrã-Bretanha no que tange 
ČЊ_őĺüЊĝüЊÆżĽřĝüĝġЊĴŠżüŗЊüƀƀĽŗЊĝġƀėżĽƈüƀНЊк¸üżüЊ»ĽŠЊ8żüřėŠЊŠЊĽřėĽĝġřƈġЊżġŹżġƀġřƈŠƍЊġƀƈŠżƠŠЊ
ĝġƀüĵżüĝýƠġőЊġЊĽřŊƍƀƈĽĴĽėüĝŠЛЊмvüőĝĽƈüЊÆżĽřĝüĝġРнМЊĝĽżĽüЛЊ¸ŠżЊŻƍġЊĖżĽĵüżЊŹŠżЊüŻƍġőüЊĽőĺüЊĝġƀġrta? 
CƀėżġƠġƍЊüЊ9ŠżżġĽüЊвżġŹżġƀġřƈüřƈġЊĖżüƀĽőġĽżŠЊġŗЊpŠřĝżġƀгНЊмÞŠėĥЊŻƍġЊĢЊüŗĽĵŠЊĝġЊpŠżĝġЊ¿üőĽƀĖƍżƧЊ
conseguirá convencê -lo, eu espero, que os interesses comerciais da Grã -Bretanha e a amizade do 
Brasil valem mais do que esse estéril rochedo no meio do Atlâ ntico, bem desnecessário aos 
ĽřĵőġƀġƀЛЛЛнЛЊ9ġżƈŠЊĝġЊřēŠЊƠüőġżЊüŻƍĽőŠЊřüĝüЊŹüżüЊřĽřĵƍĢŗМЊĽřƀĽƀƈĽżĽüЊŗüĽƀЊƈüżĝġНЊмVüĚŠЊƠŠƈŠƀЊ
porque Lorde Salisbury largue o tal rochedo que nada vale, nem para a Inglaterra, nem para nós, 
mas que entre nós é considerado hoje um pedaço sagrado da pátria лЛЊxġƀƀüЊőĽřĺüМЊкƍżĵĽüЊƍŗЊ
üėŠżĝŠЊġřƈżġЊŠЊ8żüƀĽőЊġЊüЊ_řĵőüƈġżżüлЊƠĽřĝŠЊŠЊ8üżēŠЊüЊġƀėżġƠġżЊüŠЊżġŹżġƀġřƈüřƈġЊĖżüƀĽőġĽżŠЊřüЊ
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 Para resolver a questão, a Grã -Bretanha sugeriu o arbitramento como 
modalidade para dirimir as dúvidas quanto à posse da ilha. As autoridades 
brasileiras, que continuavam premidas pela opinião pública, não aceitaram a 
instauração de um árbitro para por fim ao conflito de interesses, argumentando 
que a soberania brasileira sobre a Ilha da Trindade era um elemento 
incontestável e, portanto, não pas sível de um julgamento internacional. A 
querela diplomática só viria a ser resolvida a partir da participação de Portugal, 
cujo rei, Carlos I, se apresentaria para servir como mediador da questão. O 
governo brasileiro, que há pouco tempo restabelecera rela ções diplomáticas com 
Portugal 11, viu com bons olhos a mediação lusitana, aceitando -a como forma de 
resolver a pendência territorial com a Grã -Bretanha. Aos documentos 
levantados no Brasil a respeito da posse da região em litígio, foram somados 
outros, obti dos no próprio país responsável pela mediação da disputa. Após a 
análise da referida documentação a nação mediadora daria razão ao Brasil, 
ficando a Inglaterra obrigada a abandonar a Ilha da Trindade.  

 Nessa linha, em agosto de 1896, por meio de  Nota da Legação Portuguesa 
ao governo brasileiro, o Ministro das Relações Exteriores do Brasil era 

                                                                                                                                                                                     
Inglaterra Э к?ġƀġŊŠЊŗƍĽƈŠЊŻƍġЊĴĽŻƍġЊƍőƈĽŗüĝŠЊƀüƈĽƀĴüƈŠżĽüŗġřƈġЊġƀƈġЊřġĵšėĽŠЊĝüЊÆżĽřĝüĝġЊŹüżüЊ
que o nosso governo possa chegar a acordo com a Inglaterra e com a Holanda sobre os limites 
na Guiana, pois esses dois tratados, feitos com presteza e segredo, nos darão grande força moral 
e levarão provavelmente a França a reclamar apenas o território entre o Oiapoque e  ŠЊ żüĵƍüżĽлЊ
(VIANNA FILHO. p. 251-253). 
11 Acerca do rompimento diplomático e o restabelecimento das relações Brasil Э Portugal, ver: 
ALVES, Francisco das Neves. A ruptura Brasil Э Portugal à época da Revolta da Armada. Revista 
Estudos Ibero -Americanos . v. 24, n.2. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1998. p. 231-246. 



FRANCISCO DAS NEVES ALVES 

18 
 

informado pelo representante português sobre a decisão do governo luso 
favorável ao Brasil 12. As autoridades públicas brasileiras destacaram que es se 
reconhe cimento devera -se essencialmente à mediação lusitana, considerando 
que o governo pŠżƈƍĵƍĥƀЊĴŠżüЊƀġŗЊřġřĺƍŗüЊĝƎƠĽĝüМЊŠЊŗüĽƀЊĽřĝĽėüĝŠЊŹüżüЊкĴüőüżЊ
ėŠŗЊŊƍƀƈĽĚüлЊřüŻƍġőüЊŻƍġƀƈēŠМЊŹġőŠЊėŠřĺġėĽŗġřƈŠЊĝüЊƯŠřüЊġŗЊőĽƈĿĵĽŠЊġМЊĝĽüřƈġЊĝŠЊ
resultado, os governantes brasil eiros manifestavam seus agradecimentos ao rei 
ŹŠżƈƍĵƍĥƀМЊƈġřĝŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊüЊƀƍüЊкĽřƈġżƠġřĚēŠЊƈēŠЊġĴĽėüƯŗġřƈġЊġƦġżėĽĝüлЊřüŻƍġőġЊ
caso13. Através da troca de correspondências, o governo brasileiro viria a ser 
informado pelo britânico do acatamento da decisão lus a e, a 21 de agosto 
daquele ano, o representante inglês no Brasil notificava que haviam sido dadas 
ordens para que o navio britânico Barracouta  se deslocasse até a Ilha da 
ÆżĽřĝüĝġЊŹüżüЊкŹżŠėġĝġżЊČƀЊĴŠżŗüőĽĝüĝġƀЊėŠřėġżřġřƈġƀлМЊřŠЊĽřƈġřƈŠЊĝġЊżġŗŠƠġżЊ

                                                           
12 No documento o diplomata português João Lampreia informava ao ministro brasileiro Carlos 
ƍĵƍƀƈŠЊĝġЊ9üżƠüőĺŠНЊкDЊėŠŗЊŹżŠĴƍřĝŠЊŊƎĖĽőŠЊŻƍġЊƈġřĺŠЊüЊĺŠřżüЊĝġЊėŠŗƍřĽėüżЊüЊÞЛЊCƦЛЊŻƍġЊüėüĖŠЊ

de receber de meu governo o seguinte telegrama Э мºƍġĽżüЊЊÞЛЊ¿ЛЊőġƠüżЊüĿМЊėŠŗЊüЊŗüĽŠżЊƍżĵĥřėĽüМЊ
ao conhecimento de S. Ex. o Ministro das Relações Exteriores, seguinte comunicação: Tendo o 
governo português oferecido seus bons ofícios ao governo britânico para amigável soluçã o no 
conflito suscitado acerca da Ilha da Trindade, bons ofícios que pelas duas potências foram 
aceitos e ponderado devidamente o assunto, expôs o governo português as razões que lhe 
determinaram  convicção de que aos Estados Unidos do Brasil assiste direi to de plena soberania 
sobre aquela ilha. Em presença da razão dada, o governo britânico nobremente declarou já ao 
governo português que reconhece a soberania do Brasil sobre a Ilha da Trindade, o que com 
ŗƍĽƈüЊ ƀüƈĽƀĴüĚēŠЊ ŗġЊ üŹżġƀƀŠЊ üЊ ėŠŗƍřĽėüżлЛЊ 9ĽƈüĝŠЊ ŹŠż: CERQUEIRA, Dionisio E. de Castro. 
Relatório apresentado ao Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil pelo Ministro 
das Relações Exteriores em 14 de maio de 1897 . Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1897. p. 3.  
13  Nota do Governo Brasileiro à Le gação de Portugal de 6 de agosto de 1896. In: CERQUEIRA. p. 4. 
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ŠƀЊкƀĽřüĽƀЊĝġЊŠėƍŹüĚēŠЊĝüŻƍġőüЊĽőĺüл14. A devolução da ilha levou o governo 
brasileiro a preparar uma solenidade especial que demarcasse aquele fato, para 
tanto foi deslocado à Trindade o navio Benjamin Constant , cujos tripulantes, a 
24 de janeiro de 1897, após enfrentarem as dificuldades de acesso à ilha, 
colocaram uma haste de bronze alusiva aquela retomada. Estava oficializada a 
reintegração da Ilha da Trindade ao território brasileiro 15. 

 Ficava assim  encerrada mais uma das questões de limites do Brasil, esta 
considerada Э inclusive  pelos próprios responsáveis pela diplomacia brasileira 
à época Э como de menor monta em relação a outras que envolviam as 
fronteiras territoriais com as regiões limítrofes. Dessa maneira , a controvérsia 

                                                           
14  Nota da Legação Britânica ao Governo Brasileiro de 21 de agosto de 1896. In: CERQUEIRA. p. 6.  
15  CƀƈġЊüƈŠЊĝġЊżġĽřƈġĵżüĚēŠЊĝüЊĽőĺüЊĴĽėŠƍЊĝŠėƍŗġřƈüĝŠЊġŗЊƍŗЊкÆġżŗŠЊŊƍƀƈĽĴĽėüƈĽƠŠЊĝġЊŹŠƀƀġлМЊ
com ŠЊƀġĵƍĽřƈġЊėŠřƈġƎĝŠНЊк ŠƀЊƠĽřƈġЊġЊŻƍüƈżŠЊĝĽüƀЊĝŠЊŗĥƀЊĝġЊŊüřġĽżŠЊĝŠЊüřŠЊĝġЊŗĽőЊŠĽƈŠėġřƈŠƀЊġЊ
noventa e sete (...), na Ilha da Trindade, no lugar denominado Forte da Rainha, (...) colocou -se 
uma haste de bronze (...) com a inscrição Э Brasil Э  e junto uma ca ixa de madeira de cedro (...) 
envolvida em cimento, tendo na parte superior uma chapa com a seguinte inscrição Э Este 
marco foi colocado pelo cruzador Benjamin Constant   (...) em consequência de não se poder 
erigir o marco -padrão que trouxe este navio para  ser colocado na referida ilha, devido isso a não 
possuir o navio uma jangada apropriada para o desembarque das peças do mesmo marco -
padrão, em número de doze, porquanto a enseada do lado de oeste, adequada para semelhante 
fim, arrebenta continuamente e é toda margeada de arrecifes, impossibilitando a aproximação 
de qualquer embarcação, sob pena de virar, sacrificando todo o pessoal. Não satisfazendo a 
prancha que o navio trouxe para esse serviço, visto ser a praia rampada, improvisou -se a bordo 
uma jangada  (...) a qual só prestou-se, com bastante dificuldade, a passar um cabo de vai -e-vem 
em terra e transportar o sinal acima mencionado, a fim de denotar que a referida ilha pertence à 
República dos Estados Unidos do Brasil, tendo assim cumprido fielmente as ordens do governo. 
E para constar, lavrou -se o presente termo, que vai assinado por todos os oficiais de bordo e 
comandante. Bordo do Benjamin Constant  na Ilha da Trindade, em 24 de janeiro de 1897.  
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envolvendo a Ilha da Trindade chegou a ser apreciada como um empecilho, 
bastante prejudicial às demais negociações que o país realizava, principalmente 
com as nações europ eias, sobre os limites com as Guianas. As manifestações de 
algumas autoridades públicas de então, referindo -se à Trindade com expressões 
ėŠŗŠЊкĽőĺüЊĝġƀġżƈüлМЊкġƀƈĢżĽőЊżŠėĺġĝŠлМЊкżŠėĺġĝŠЊŻƍġЊřüĝüЊƠüőġлЊŠƍЊüĽřĝüЊкŗüőĝĽƈüЊ
ÆżĽřĝüĝġл16, revelavam o pequeno interesse das mesmas  por aquele território 
insular, de modo que a reação governamental à ocupação britânica deu -se, em 
grande parte, a partir da pressão da opinião pública. Não ficava evidenciada nas 
declarações governamentais uma maior preocupação com o avanço de uma 
potência como a Inglaterra, em plena fase de expansão imperialista e esplendor 
de um império colonial, cuj o estabelecimento de uma base à costa brasileira , 
poderia parecer, imediatamente, de pouca importância, porém, a médio e longo 
prazo, deixaria em aberto a possibilidade de tornar -se um estratégico ponto de 
apoio à política imperialista britânica, como fora realizado, por exemplo, nas 
Ilhas Malvinas, na costa da Argentina.  

 Refletia -se também nas entrelinhas das discussões acerca da questão da 
Ilha da Trindade, a nova tendência que passara a orientar a política externa 
brasileira a partir da República, voltad a a uma americanização  das relações 
exteriores. Nes se sentido, boa parte das manifestações da opinião pública 
contrárias à ocupação inglesa na ilha Э fator essencial para as providências 
tomadas pelo governo brasileiro Э tinham por raiz a reação contra o desrespeito 
à soberania territorial brasileira e a atitude imperialista da Grã -Bretanha, antiga 

                                                           
16  Expressões citadas por VIANNA FILHO. p. 251 -253. 
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tutora do Brasil Imperial e, portanto, um dos símbolos do retrocesso, ou seja, do 
passado europeísta da época da M onarquia. Ta mbém manifestava -se no âmago 
dessa questão os primórdios de um processo que levaria à lenta e gradual 
mudança na esfera de influências do Brasil, da tutela britânica para a 
estadunidense, pois, embora, não houvesse nenhuma manifestação direta da 
potência n orte -americana sobre a contenda brasileiro -britânica, nes sa mesma 
época, os Estados Unidos, buscando ampliar seu domínio sobre a América 
Latina, fazia constantes referências a uma defesa dos interesses pan -
americanos, através da apologia da Doutrina Monroe , como no caso de uma 
disputa por limites territoriais entre a Inglaterra e a Venezuela 17. 

 Assim, a questão da Ilha da Trindade foi mais um dos microcosmos que 
caracterizaram as novas práticas de política exterior empregadas a partir do 
Brasil Republicano,  estando no seu cerne  diversos dos componentes que 
marcaram e ssa nova tendência diplomática. Porém, a reocupação brasileira da 
ilha, ainda por muito tempo, não passaria do ato do simbólico da colocação de 
uma haste de bronze e, as dificuldades encontradas na época para o 
desembarque das peças do mesmo marco -padrão, parecem ter persistido como 
fator limitador a uma presença mais efetiva naquelas terras. Nas próximas 
ĝĢėüĝüƀМЊ ŠЊ кġƀƈĢżĽőЊ żŠėĺġĝŠлЊ ŹġżŗüřġėġżĽüЊ üĽřĝüЊ üĖüřĝŠřüĝŠМЊ ƀŠĖżġƠĽƠġřĝŠЊ
também as lendas sob żġЊŠƀЊкƈġƀŠƍżŠƀлЊĝüЊĽőĺüМЊüŻƍġőġƀЊŗġƀŗŠƀЊĝġƀƈüėüĝŠƀЊ

                                                           
17 Uma  referência ao papel norte -americano nessa época (alinhando -se ao monroismo), é feita 
em: CALMON, Pedro. História do Brasil Э século XX : a República e o desenvolvimento nacional . 
3.ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1971. v. 6. p. 2104. 
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jocosamente na edição do Financial News , através do qual se tomaria 
conhecimento da ocupação britânica no território insular brasileiro, podendo -se 
denotar is so através dos bem humorado s oneto  publicado, mais de dois decênios 
após aquela ação inglesa, no jornal caricato rio -grandino Bisturi , intitulados Os 
tesouros da Ilha da Trindade 18: 

 
Esse que além demora, ermo rochedo.  
Da garra inglesa felizmente escapo.  
Fabulosas riquezas tem no papo,  
Diz uma lenda de  engenhoso enredo.  
 

E de cúpido olhar e ânimo tredo.  
Os bens torrando até o último trapo.  
Partem, disposta a mão para o sopapo,  
Homens a desvendar esse segredo.  

 
Poucos dias depois volve a cruzada.  
Cheias de terras as unhas cavadoras,  
Maldizendo da sorte a  crueldade.  

 
E o mistério da ilha abandonada.  
fica, entre o céu e as ondas rugidoras,  
Tal qual o da Santíssima Trindade. 19 

 
 

                                                           
18  BISTURI. Rio Grande, 20 jun. 1915. p. 2. 
19 Texto ampliado a partir de: ALVES, Francisco das Neves. Política exterior brasileira à época da 
República Velha: a questão da Ilha da Trindade. In: Biblos , v.13, p.105-112.Rio Grande: Editora da 
FURG, 2001. 
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